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2 — A CMVM comunica ao CEAOB, no mais breve 
prazo possível, a aplicação das sanções de interdição do 
exercício da profissão ou da atividade.

3 — A CMVM gere um serviço de receção e acom-
panhamento da comunicação de infrações que garante a 
proteção dos dados pessoais de denunciante e denunciado 
e que é objeto de regulamento da CMVM.

4 — As SROC estabelecem procedimentos adequados 
para os seus colaboradores comunicarem infrações a nível 
interno através de um canal específico.

Artigo 50.º
Divulgação da decisão

1 — Ainda que tenha sido requerida a sua impugnação 
judicial, a divulgação de decisões que condenem o agente 
pela prática de uma ou mais contraordenações previstas no 
presente regime jurídico é feita nos termos do artigo 422.º 
do Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, pelo prazo de cinco 
anos contados da data em que se esgotarem as vias de 
recurso ou caducidade do direito ao recurso e inclui a 
identificação do agente, o tipo e a natureza da infração, 
sendo precedida do expurgar de dados pessoais que possam 
colocar em perigo a segurança pessoal daquele.

2 — A divulgação é efetuada em regime de anoni-
mato:

a) Nos casos a que se refere o n.º 3 do artigo 422.º do 
Código dos Valores Mobiliários;

b) Quando a mesma possa comprometer uma investi-
gação criminal em curso;

c) Quando o perigo de repetição de conduta infracional 
se encontre fortemente diminuído.

CAPÍTULO IX

Regime financeiro

Artigo 51.º
Receitas

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 32.º dos Esta-
tutos da CMVM, a atividade de supervisão de auditoria da 
CMVM é financiada por receitas próprias, nomeadamente 
pelo produto das contribuições, taxas e tarifas devidas nos 
termos do artigo 31.º daqueles Estatutos.

2 — O produto das coimas, da apreensão efetuada nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 48.º e das custas dos 
processos aplicadas em matéria de supervisão de auditoria 
reverte em 40 % para a CMVM e na parte remanescente 
para o Estado. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 67/2015
O Centro de Atendimento do Serviço Nacional de Saúde, 

em funcionamento desde 2007, tem -se revelado um impor-
tante instrumento de apoio na prestação de cuidados de 
saúde, permitindo ampliar e melhorar a acessibilidade aos 
serviços de saúde e racionalizar a utilização dos recursos 
existentes, materiais e humanos, disciplinando a orientação 
de utentes no acesso aos serviços, bem como aumentar a 

eficácia e eficiência do sector público da saúde através do 
encaminhamento dos utentes para as instituições integradas 
no Serviço Nacional de Saúde mais adequadas.

Atendendo a que o atual contrato de prestação de servi-
ços para a exploração do Centro de Atendimento do Serviço 
Nacional de Saúde vigora até abril de 2016, é necessário 
dar início a um novo procedimento concursal e autorizar 
a respetiva despesa.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa à aqui-
sição dos serviços para a exploração do Centro de Aten-
dimento do Serviço Nacional de Saúde no montante de 
27 953 396,00 EUR, a que acresce o IVA à taxa legal em 
vigor, com recurso ao procedimento pré -contratual de 
concurso público, com publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes, aos quais acresce o IVA 
à taxa legal em vigor:

2016 — 6 211 865,00 EUR;
2017 — 9 317 799,00 EUR;
2018 — 9 317 799,00 EUR;
2019 — 3 105 933,00 EUR.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Estabelecer que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução são suportados por verbas adequadas a 
inscrever no orçamento da Direção -Geral da Saúde.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Saúde, a competência para a prática de todos os 
atos a realizar no âmbito do procedimento referido no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de agosto de 
2015. — Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral 
Portas, Vice -Primeiro -Ministro. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2015
Nos termos do Estatuto do Ensino Particular e Coopera-

tivo de nível não superior, aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, (Estatuto), o Estado 
pode celebrar contratos com estabelecimentos de ensino 
que se proponham criar cursos com planos próprios e com 
estabelecimentos de ensino em que sejam ministrados 
cursos do ensino especializado e promovidas experiências 
pedagógicas inovadoras.

O n.º 1 do artigo 19.º do Estatuto determina que o Estado 
pode celebrar com as entidades proprietárias de estabe-
lecimentos de ensino particular contratos de patrocínio, 
quando a ação pedagógica, o interesse pelos cursos, o 
nível dos programas, os métodos e os meios de ensino ou 
a qualidade do pessoal docente o justifiquem.
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Segundo o n.º 2 do mesmo artigo, os contratos de patro-
cínio têm por fim estimular e apoiar o ensino em domínios 
não abrangidos, ou insuficientemente abrangidos, pela 
rede pública, a criação de cursos com planos próprios e a 
melhoria pedagógica.

Os contratos de patrocínio destinam -se ainda a promo-
ver a articulação entre diferentes modalidades de ensino 
especializado, designadamente artístico, e o ensino regular, 
nomeadamente ao nível da gestão curricular e do modelo 
de funcionamento, tendo em vista a respetiva otimização, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 19.º do Estatuto.

A Portaria n.º 224 -A/2015, de 29 de julho, define o 
regime de concessão do apoio financeiro por parte do 
Estado, no âmbito dos contratos de patrocínio, às entidades 
proprietárias de estabelecimentos de ensino artístico espe-
cializado de música, dança e artes visuais e audiovisuais da 
rede do ensino particular e cooperativo para frequência dos 
cursos de iniciação, dos cursos de níveis básico e secundário 
de música e dança e dos cursos de nível secundário de artes 
visuais e audiovisuais, previsto no artigo 20.º do Estatuto.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição de apoio 
financeiro pelo Estado a estabelecimentos de ensino ar-
tístico especializado para os anos letivos de 2015 -2016, 
2016 -2017 e 2017 -2018.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios decorrentes da celebração de contratos de patrocínio 
para os anos letivos de 2015 -2016, 2016 -2017 e 2017 -2018, 
até ao montante global de 165 000 000,00 EUR.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios referidos no número anterior não podem exce-
der, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2015 — 22 000 000,00 EUR;
b) 2016 — 60 500 000,00 EUR;
c) 2017 — 55 000 000,00 EUR;
d) 2018 — 27 500 000,00 EUR.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no Orçamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que os montantes fixados nas alíneas b), 
c) e d) do n.º 2 para os anos económicos de 2016 a 2018 
podem ser acrescidos dos saldos apurados nos anos eco-
nómicos antecedentes.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Educação e Ciência, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito dos contratos 
referidos no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de agosto de 
2015. — Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral 
Portas, Vice -Primeiro -Ministro. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 69/2015
A Biblioteca do Conhecimento Online (b -on) é uma 

iniciativa gerida e operacionalizada pela Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, I. P., que proporciona, desde 2004, 
o acesso online da comunidade de ensino e investigação 
nacional a um conjunto muito relevante de publicações 

científicas de algumas das mais prestigiadas editoras cien-
tíficas internacionais.

O projeto b -on tão relevante para o ensino e a investi-
gação é promovido e dinamizado desde o seu início pelo 
Governo. Assim, através da autorização concedida pela 
presente Resolução, o Governo assegura a continuidade 
deste projeto, durante o triénio que tem início em 1 de 
janeiro de 2016.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 
I. P. (FCT, I. P.), a realizar a despesa inerente à execução, 
em 2016 -2018, dos contratos a celebrar entre esta Fundação 
e os fornecedores de conteúdos Association for Computing 
Machinery, American Chemical Society, American Institute 
of Physics, Annual Reviews, EBSCO, Elsevier, Emerald 
Group Publishig, IEEE, Instituto of Physics Pubishing, 
Nature Publishing Group, Royal Society of Chemistry, 
Sage, Society for Industrial and Applied Mathematics, 
Springer Science and Business Media, Taylor & Francis 
Group, Wiley e Thomson Reuters (Scientific), até ao mon-
tante global de 47 290 000,00 EUR.

2 — Determinar que o montante global referido no 
número anterior é repartido pelos anos económicos de 
2016, 2017 e 2018, nos termos do anexo à presente re-
solução, que dela faz parte integrante, sendo os encargos 
suportados da seguinte forma:

a) Em 2016, por verbas a transferir para o orçamento 
da FCT, I. P., no valor de:

i) 13 900 000,00 EUR, provenientes do Orçamento do 
Estado;

ii) 1 400 000,00 EUR, correspondente a receitas pró-
prias cobradas pela FCT, I. P., no âmbito da prestação de 
serviços a entidades terceiras;

b) Em 2017, por verbas a transferir para o orçamento 
da FCT, I. P., no valor de:

i) 14 280 000,00 EUR, provenientes do Orçamento do 
Estado;

ii) 1 480 000,00 EUR, correspondente a receitas pró-
prias cobradas pela FCT, I. P., no âmbito da prestação de 
serviços a entidades terceiras;

c) Em 2018, por verbas a transferir para o orçamento 
da FCT, I. P., no valor de:

i) 14 710 000,00 EUR, provenientes do Orçamento do 
Estado;

ii) 1 520 000,00 EUR, correspondente a receitas pró-
prias cobradas pela FCT, I. P., no âmbito da prestação de 
serviços a entidades terceiras.

3 — Delegar no Ministro da Educação e Ciência, com 
a faculdade de subdelegação, a competência para aprovar 
as minutas e celebrar os contratos necessários à execução 
do disposto na presente resolução.


